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Outras informações 

Categoria Namero da Contratagio Processo Administrativa 
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Obras comuns 63188,000316/2026-18 

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGCAO 

(Processo Administrativo nº 63188.000316/2026-18) 

TERMO DE REFERENCIA 

CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

11  Contratagéo de obra de Construcio de Garagem Nautica na Escola de Aprendizes Marinheiros do Espirito 

Santo, nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento, projeto bésico 

e demais anexos ao edital desse processo licitatério. 

ITEM ESPECIFICAGAO VALOR T:DTIAL om 

1 |CANTEIRO DE OBRAS RS 17.909,83 

2 ADMINISTRACAO R$ 45.042,80 

2 CONSTRUGAD R$ 257.230,16 

4 |INSTALAGOES ELETRICAS RS 22.873,07 

5  |[ESTRUTURAL RS 132.213,56 

6  [DIVERSOS RS 2.772,00 

TOTAL RS 478.041.42 
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Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificaliva constante do Estudo Técnico Preliminar. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1% Oserviço é enquadrado como não contínuo ou contratado por cscopo. 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 DIAS contados a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei nº 14,133, de 2021, 

15. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serdo 
aplicadas em relagéo a vigéncia da contratagao. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

2.1. A Fundamentacéo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Terma de Referéncia. 

2.2. O objeto da contratação esta previsto no Plano de Aplicagdo de Recursos da EAMES do ano de 2026. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos ha descrigao do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos. que se baseiam no Guia Nacional de ContratagBes Sustentéveis: 

4.1.1. Gestão de residuos. A Contratada apresentard, em até 10 (dez) dias da emissdo da Ordem de Servico, Plano 
de Cerenciamento de Resfduos da Construgdo Civil, observadas a Lei 11º 12,308, de 2010, à Resolução CONAMA nº 
307, de 2002, e alterações, e as NBR 15112, 15113, 15114, 15115 e 15116. A destinagdo sera realizada 
exclusivamente por transportador e em area devidamente licenciados, comprovada, a cada medição, por Controle de 
Transporte de Resíduos (CTR) ou Manifesto de Transporte de Residuos (MTR) e pelo comprovante de recebimento 
na area de destinagao. 

4.1.2, Cobertura isenta de amianto. As telhas e demais componentes de fibrocimento serão obrigatoriamente do tipo 
CRFS — cimento reforgado com fio sintético, isentos de amianto, conforme a NBR 15210, vedado o emprego de 
produtos contendo amianto crisotila. A comprovação far-se-á por nota fiscal e declaragéo do fabricante, 

4.1.3. Origem legal da madeira. Toda madeira serrada empregada em formas, escoramentos, terças e trama de 
cobertura sera de origem legal comprovada, mediante Documento de Origem Florestal (DOF) ou documento 
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equivalente do sistema de controle competente, exigido a cada entrega e condicionante da medição da etapa 

correspondente 

4.1.4. Tintas, vernizes e solventes. Serão empregados produtos de baixo teor de compostos orgânicos voláteis, com 

rotulagem que informe a composição, e as embalagens vazias serão destinadas conforme o sistema de logística 

reversa do fabricante, na forma do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2010, comprovada a devolução 

4.1.5. Eficiéncia energética. As luminérias e lampadas serdo do tipo LED, com Etiqueta Nacional de Conservação de 

Energia (ENCE) na melhor classe disponivel para a categoria e grau de protegdo compativel com ambiente de orla 

maritima, e o circuito de iluminação contará com comando setorizado que permita o acionamento parcial do ambiente. 

4.1.6. Agregados e insumos minerais. A areia, a brita e demais agregados serão adquiridos de fornecedores com 

titulo minerario e licenciamento ambiental vélidos, comprovados mediante documentacdo do fornecedor, vedada a 

utilizacdo de material de extração irregular. 

4.1.7. Proteção do solo e da vegetação. A supressao de vegetação restringir-se-a estritamente à area de implantacao, 

vedada a intervengéo fora dos limites definidos em projeto. Havendo indicio de vegetagéo nativa protegida, inclusive 

de restinga, a Contratada comunicara imediatamente a Fiscalizagdo e suspenderd o servico até manifestacao do 

órgão ambiental competente. 

4.1.8. Racionalização do uso de agua e controle de emissões. Serão adotadas medidas de controle de poeira por 

umeclacéo, de contenção de sedimentos e de mitigag&o de ruido, observadas as normas técnicas aplicaveis e o 

horário de trabalho fixado no item 5.3. 

4.1.9. Acessibilidade. As rampas, 0s acessos e a circulagdo observardo a NBR 9050, a Lei nº 13.146, de 2015, e o 

Decreto nº 5.296, de 2004, no que couber & tipologia da edificação, cabendo ao Responsavel Técnico atestar a 
conformidade antes do recebimento definitivo. 

4.1.10. Seguranga e salde no trabalno. Serão opservadas as Normas Regulamentadoras aplicaveis, em especial a 

NR-18 e a NR-35, com apresentação da documentação de seguranca do canteiro em até 10 (dez) dias da Ordem de 

Servigo, cuja manutenção integra os indicadores do Instrumento de Medição de Resultado. 

Subcontrata¢do 

4.2. Nao sera permitida a subcontratagao. 

Garantia da contratação 

43. Será exigida a garantia da contratagdo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n® 14,133, de 2021, com 

validade durante a execugdo do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigéncia contratual, pedendo o 

Contratado optar pela caução em dinheiro ou em titulos da divida pública, seguro-garantia, fianga bancéria ou titulo 

de capitalizag&o, em valor correspondente a 5 % ( cinco por centa) do valor total da contratagao. 

43.1. Tratando-se de obra ou servico de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orcado pela Administracdo, equivalente à diferenca 

entre este último e o valor da proposta. 

4.4, [m caso de opgéo pclo scguro garantia, a parte adjudicataria devera apresenta-la, no maximo, até a data de 

assinatura do contrato. 

441 A apólice de seguro-garantia permanecerd em vigor mesmo que o Contratado ndo pague o prémio nas 

datas convencionadas. 

442, Caso o adjudicatario ndo apresente a apdlice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 

ocorrerd a preciusdo do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

443, A apdlice de seguro-garantia devera acompanhar as modificações referentes & vigéncia do contrato 

principal mediante a emiss&o do respectivo endosso pela sequradora. 
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4,4,4, Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados 
os perfodos de suspensão contratual. 

4.4.5.  Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia 
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas 
modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.5. — Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em 
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

4.6.  Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente, 

4.7.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancaria, deverd ser emitida por banco ou instituicdo financeira 
devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, c deverá constar expressa rendncia do fiador 
aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 

4.8.  Na hipdtese de opção pelo título de capitalizagdo, a garantia devera ser custeada por pagamento tnico, com 
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização 
regulamente constituidas e autorizadas pelo Governo Federal. 

48.1. O título de capitalização deverd ser apresentado ao Contratante juntamente com as condigoes gerais e 0 
namero do processo administrativo sob o qual o plano de capitalizagéo foi aprovado pela Susep (art. 8, Ill, da Circular 
SUSEP n° 656, de 11 de margo de 2022). 

4.8. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.9.1.  prejuizos advindos do ndo cumprimento do ohjeto do contrato e do não adimplemente das demais 

obrigag@es nele previstas; 

4, multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administragdo & contratada; e 

493. obrigações trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
Contratado. 

4.10.  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogagéo de sua vigéncia, a garantia deveré ser ajustada ou 
renovada, no prazo méaximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogéveis por igual periodo, contado da data de assinatura do 
termo aditivo ou da emisséo do apostilamento, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratação. 

4.11.  Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracdo, o Contratado ficara 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de reinicio da execucdo ou o 
adimplemento pela Administrac&o. 

4.12. Se o valor da garantia for utilizade total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagdo, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo méximo de 10 (dez) dias dteis, prorrogéveis por igual periodo, a 
critério do Contratante, contados da data em que for notificada . 

4.13. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislagéo que rege a matéria. 

4.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado devera ser notificado pelo Contratante quanto ao inicio 
de processo administrativo para apuragéo de descumprimento de clausulas contratuais. 

4.13.2. — Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua 
caracterizagdo e comunicagéo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, não caracterizando fato que justifique a negativa 
do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 
Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 
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414, —Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de 

declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato. 

4,14.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

4142, A Administração devera apurar se ha alguma pendéncla conratual antes do término da vigência da 

apólice. 

4,15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 

culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de 

Referência. 

417, O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções & contratada 

4.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de 

Referéncia. 

Vistoria 

4.19. A avaliagdo prévia do local de execução dos serviços é imprescindivel para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09:00 horas às 16: 

00 horas. 

4.20. Serão disponibilizados data e hordrio diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

421, Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsdvel técnico devera estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realizagao da vistoria. 

422. Caso o interessado opte por ndo realizar a vistoria, devera prestar declaragdo formal assinada pelo seu 

responsavel técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.23. Anãorealização da vistoria ndo poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalagdes, 

diividas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagéo dos servigos, devendo o Contratado 

assumir os 6nus dos servigos decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.11. Início da execução do objeto: 10 dias após ter tomado conhecimento da Ordem de Serviço (OS), tempo 

necessário para a mobilização do canteiro. 
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequéncia e periodicidade 

de execução do trabalho, conforme projeto básico. 
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5.13. — Cronograma de realização dos serviços conforme edital, termo de referência, projeto básico e demais 
anexos. 

Local e horério da prestação dos servigos 

5.2, Os servicos serdo prestados no seguinte enderego: Escola de Aprendizes Marinheiros do Espirito Santo - 
Enseada do Inhoá, S/N, Prainha-Vila Velha-ES ; 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horario: 08:00 as 17:00. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3.1 A execução contratual observara as rotinas definidas no termo de referéncia e projeto básico. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos servigos, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessério, conforme o projeto basico produzido pelo responsavel técnico. 

Especificagéo da garantia do servico 

5.5. _Durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos servicos e obras, a CONTRATADA 
respondera por sua qualidade e sequranca nos termos do paragrafo 6° do art. 140 da Lei 14.133/2021, 
devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vicios, defeitos ou imperfeições que se apresentem 
nesse periodo, independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE. 

Uniformes 

5.6. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverdo ser condizentes com a atividade 
a ser desempenhada no órgão Contratante, compraendendo pegas para todas as estagdes climaticas do ano, sem 
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens sequintes: 

5.6.1 O uniforme devera compreender as sequintes pegas do vestuário: 

5.6.1.1. Camisa, calga e bota além de portarem o respectivo EPI para execucéo de suas tarefas. 

5.7.  Né&o serdo necessérios procedimentos de transicdo e finalização do contrato devido às caracteristicas do 
objeto. 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas 
da Lei n®14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execução sera 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

63. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim. 

6.4. O úórgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providéncias que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera convocar o 
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterd 
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumentn ns poderes e deveres em relação & execução do objeto Contratada. 

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o periodo de 

execução do objeto da licitação. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que o Contratado designara outro para o exercício da atividade 

6.9 A exigéncia de permanéncia do preposto fundamenta-se em que: a obra sera executada no interior de 

Organizagao Militar, com controle de acesso, sendo necessario interlocutor permanente e formalmente credenciado; o 

regime de empreitada por prego global e a medição por etapas concluidas exigem decisdo tempestiva sobre 

Interferéncias e não confunmidades, sob pena de paralisagao de frente de servico; ¢ a NR-18 impõe a existéneia de 

responsavel pelo cumprimento das condições de seguranca no canteiro. 

6.10 O preposto não se confunde com o responsavel técnico detentor da Anotagao ou Registro de Responsabilidade 

Técnica de execugdo nem com o encarregado geral previsto na composicao de administragao local, podendo as 

funções ser acumuladas por profissional que atenda simultaneamente aos requisitos de cada uma delas, mediante 

indicação formal aceita pela Administragao. 

6.11 O custo decorrente da permanéncia exigida neste item encontra-se integralmente contemplado na composição 

de administragao local da planilha orgamentaria, dimensionada para 528 (quinhentas e vinte e oito) horas de 

encarregado geral, correspondentes à permanéncia integral durante os 90 (noventa) dias de execugao. 

Rotinas de Fiscalização 

6.12. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

5.13. — O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contraio, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragéo. 

6.14, O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas à execucdo do contrato, com a descrição do que for necessario para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.15. — Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagbes para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a corregao. 

6.16. O fiscal téenico da contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar deciséo 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se 

for o caso. 

6.17. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicaré o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.18. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovagao ou à prorrogação contratual. 
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6.19. —A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitérios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

6.20.  As disposições previstas neste Termo de Referéncia não excluem o disposto no Anexo VII! da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente & contratação, por força da Instrução Normativa 
Seges/ME 1° 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.21. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutengao das condigies de habilitagdo da contratada, 
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, 
solicitanda quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessério. 

6.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contraluais, o fiscal administrativo do contrato atuara 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, 
quando ultrapassar a sua competéncia. 

Gestor do Contrato 

6.23. Cabe ao gestor do contrato: 

6.23.1  coordenar a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizacéo do contrato contendo todos 0s 
registros formais da execução no histérico de gerenciamenta do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro 
de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas à verificacdo da 
necessidade de adequagbes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, 

6.23.2. —acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competéncia. 

6.23.3.  acompanhar a manutengio das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatorio de riscos eventuais. 

6.23.4.  emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com mengao ao seu desempenho na execugdo 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.23.5.  tomar providéncias para a formalizac&o de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. 

6.23.6.  elaborar relatério final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das alividades da Administração. 

6.23.7. — enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com 
o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço. 

6,23.8, receber e dar encaminhamento imediato: 

6.238.1 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art, 29, 
inciso IIl, do Decreto n.º 12.174/2024; 

6.23.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, 
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer 
outro meio idôneo. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto o 

Jispusto nesta seção. 

7.2. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa, 

contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de medição e pagamento associada à 

execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades 

de itens unitários. 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional & irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado 

7.3.1. não produziu os resultados acordados, 

7.3.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com 

qualidade ou quantidade inferior & demandada. 

7.4. A utilizagdo do IMR não impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para a avaliagdo da prestação 

dos serviços. 

7.5. A afericdo da execugdo contratual para fins de pagamenta considerard os seguintes critérios: 

7.5.1. A medição sera realizada por etapa concluída do Cronograma Fisico-Financeiro, considerando-se efetivamente 

coneluida a etapa cujos servigos tenham sido executados em sua totalidade 

7.5.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada ndo produziu os resultados acordados, deixou de executar ou 

executou com qualidade inferior à exigida as atividades contratadas, ou deixou de utilizar materiais e recursos 

humanos exigidos, ou os utilizou em qualidade ou quantidade inferior & demandada. 

7.5.3. A aferigdo da execugdo contratual para fins de pagamento considerara a qualidade dos materiais e 

equipamentos, o cumprimento dos prazos do cronograma e a conformidade ca execugdo com o projelo, &s 

especificagdes técnicas e as normas de seguranga e saúde no trabalho. 

7.5.4 Instrumento de Medicao de Resultado (IMR) 

7.5.4.1. A aferição da qualicade da execução, para fins de liberação integral do valor de cada etapa, observará o 

Instrumento de Medição de Resultado constante da tabela de faixas, itens 7.6 e 7.6.1abaixo, deste Termo de 

Referéncia. 

7.5.4.2. A cada medição, o fiscal técnico atribuird pontuação a cada indicador, obtendo-se a Nota de Avaliação, de 0 a 

100 pontos, registrando a apuração em relatorio especifico juntado ao histdrico de gerenciamento do contrato. 

7.5.4.3. A Nota de Avaliagdo determinara o percentual de glosa incidente sobre o valor da etapa medida, conforme a 

tabela de faixas,itens 7.6 e 7.6.1, abaixo, sendo a glosa proporcional & irregularidade verificada e limitada ao valor da 

propria parcela. 

7.5.4.4 A aplicacdo da glosa tem natureza de ajuste do valor devido pela execucdo parcial ou defeituosa e não 

constitui sanção administrativa, não afastando nem substituindo as penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, nem a obrigacdo de reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, o ohjeto 

defeituoso. 
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7.5.4.5. É vedada a dupla incidéncia: o fato que já tenha ensejado glosa por descumprimento de item específico do 
contrato não será novamente pontuado no Instrumento de Medição de Resultado. 

7.5.4.6. Será assegurado à Contratada o contraditório prévio, mediante notificação com prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para manifestação, antes da consolidação da glosa na medição. 

7.5.4.7 A ocorrência das hipóteses acima podera ensejar a apuração de eventual infração administrativa, mediante 
processo próprio e observância do rito correspondente à sanção eventualmente cogitada, nos termos dos arts. 155 a 
158 da Lei nº 14.133/2021. 

7.6 Aplicavel a cada medicdo de etapa do Cronograma Fisico-Financeiro, A Nota de Avaliagdo é a soma 
das pontuações obtidas nos seis indicadores, variando de 0 a 100 pontos, conforme tabela abaixo: 

Ne Indicador Critério de pontuagio Peso 

1 Conformidade técnica da 25 pontos se todas as não conformidad es registradas no periodo forem 25 
execução sanadas no prazo concedido; redução de 5 pontos por não conformidade não 

sanada. 

fisico entre 95% e 99,99%; 10 pontos entre 90% = 94,99%;5 pontos entre 80% e 

‘ 2 Aderenciazocronograma — 20 pontos se a execugo for igual ou superior a 100% do previsto; 15 pontes 20 

| 89,99%: 0 ponto se inferior a 80% 
| 3 Permanénciadoprepostoe — 20 pontos na ausência de registro de ausência; redução de 2 pontos por dia 20 

doencarregado nocanteiro — de auséncia não previamente justificada e aceita pela Fiscalização. 

4 Seguranca e saideno 15 pontas na auséncia de irregularidade registrada; redução de 5 pontos por 15 
trabalho (NR-18 e NR-35) irregularidade; O ponto em caso de acidente com afastamenta decorrente de 

descumprimento de norma. 

5 Gest3o ambiental e de 10 pontos mediante entrega integral de CTR/MTA, comprovantes de 10 
| residuos destinagio e documentag 3o de origem legal da madsira; redução de 5 

pontos por docum ento não apresentado. 

6  Regularidade documental da 10 pontos meciante entrega da planilha de medição, memoria de cálculo, 10 
medição relatério fotográfico datado e diário de obra atualizado; redução de 25 

pontos por docum ento ausente ou incompleto. 

7.6.1 Faixa de Glosa 

Nota de Avaliação Conceito Glosa sobre a etapa Providência adicional 
| medida | 

‘ 902100 Plenamente satisfatório Sem glosa - 
| 

20a89.99 Satisfatório com ressalvas 1% Registro no histérico de gerenciamento do 
contrato 

7027999 Regular 2% Notificação formal para plano de correção em 5 | 
‘ dias úteis | 

60 a 69,99 Insatisfatório 3% Notificação formal e reunião de alinhamento — | 
como gestor 

Abaixo de 60 Gravemente insatisfatorio 5% Avaliago quanto à instauração de processo de | 
responsabilização (art. 158) 

Recebimento 

7.7. Os servigos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de caréter técnico e administrativo. 
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7.71. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme 

previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, o Contratado apresentaré a medição prévia dos servigos executados no 

perfodo, por meio de planilha e meméria de cálculo detalhada. 

7.71.1 Uma etapa serd considerada efetivamente concluida quando os servigos previstos para aquela etapa, no 

Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7712 O Coniratado também apresentara. a cada medicdo, os documentos comprobatdrios da procedéncia 

legal dus produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugdo contratual, quando for o caso. 

7.8 O prazo para recebimento provisério serd contado do recebimento de comunicacdo de cobranga oriunda do 

Contratado com a comprovacéo da prestacdo dos servicos a que se referem a parcela a ser paga. 

7.9. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisorio do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

7.10. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo 

detalhada que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. 

7.1, O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

7.12 Para efeito de recebimento provisério, sera considerado para fins de faturamento o periodo mensal, conforme o 

fisico-financeiro. 

7.13. Ao final de cada periodo/evento de faturamento: 

7.13.1 o fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliações da execugéo do objeio e, se for o 

caso, a analise do desempenho e qualidade da prestagio dos servigos realizados em consonancia com os 

indicadores previstos no alo convocatério, que poderé resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 

contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.14. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, &s suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecBes resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo & fiscalização não atestar a última efou única medic&o de servicos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.16. A fiscalizagdo não efetuara o ateste da última e/ou Unica medição de servigos até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no recebimento provisério. 

7.17. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a concluséo de todos os testes de campo e a 

entrega dos Manuais e Instrugdes exigíveis. 

7.18. — Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 

constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades. 

7.19. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a 

analise e a conclusio acerca das ocorréncias na execucdo do contrato, em relação a fiscalizagdo tecnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo encaminhd-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo, 

7.20. Os servios serdo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisério, 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificagdo da qualidade e quantidade do 

serviço e consequents aceitagio mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.20.1 —Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.20.,2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando au Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.20.3. — Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

7.,20.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

7.205. —Enviara documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.21. Nu caso de controvérsla sobre a execugao do objeto, quanto & dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.23 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7,24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

7.25. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso || do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.26.  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

1) o prazo de validade; 
Il) adatada emissão; 

1) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) operíodo respectivo de execução da contrato; 
V) ovalorapagar;e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.27. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante 

7.28. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14 133/2021, 

7,29, A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 

7.29.1, verificar a manutencao das condições de habilitação exigidas; 

i Necivnal de Modelos de Licitações e COMTaDS 0 Consultora-tienl da Urido, 
Modelo de Termo de Referência para Obras é Servigos, exceto TIC = Lichtação e Cortratação Direca - Lei i 14 13, de 2021 Rrerenda i e A 2 É 



7.29.2. — identificar possivel razão que impeça a participação em licitação/contratação no ambito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.30 Conslatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificago, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do Contratante. 

7.31.  Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante dever& comunicar 

aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do Contratado, bem como 

quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para 

garantir o recebimento de seus créditos, 

732, Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessérias & rescisão contratual nos 

autos do processo administralivo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.34. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias lteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrugéo Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

7.35. — No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a datz de sua efetiva realizagdo, mediante aplicação do indice 

Nacional de Custo da Construção — M (INCC-M) de correção monetéria 

Forma de pagamento 

7.36. O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente 

indicados pelo Contratada. 

737. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emilida a ordem bancaria para pagamento. 

7.38. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagdo aplicavel. 

7.38.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente. 

7.39. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficard condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

1.40. Us pregos Iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prezo de um ano contado da data do 

orgamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI/SICRO do més 08 

do ano de 2026. 

7.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos Iniciais serao 

reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do indice Nacional de Custo da Construção — M (INCC-M), 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.42. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
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7.43. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais scr utilizado(s), seré(do) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.46,  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.47. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 

7.48. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovagéo do Contratante, 

7.48.1. A eficcia da cess&o de crédito, em relagao a Administragao, está condicionada & celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.48.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condigdes de 
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realizagéo dos 
pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como & 
certificagdo de que o cessionario não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.48.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e 
todas as demais cláusulas cxorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime juridico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela 
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. 

7.48.4. A cessdo de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado, 

7.49. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o Contratado que: 

. der causa a inexecugdo parcial do contrato; 

. der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administragao ou ao funcionamento dos 
servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa & inexecucéo total do contrato; 

ensejar o retardamento da execucéo ou da entrega do objeto da contratagio sem motivo justificado; 
apresentar documentação falsa ou prestar declaracéo falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato fraudulento na execugao do contrato; 

comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas inírações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d" do 
subitem acima, sempre que não se Justiticar a Imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

“e”, “f”, “g" e *h" do subitem acima, bem como nas alineas “b”, "c” e “d", que justifiquem a imposicao de penalidade 

mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moraldria, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% ( cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias. 

8.2.4.2. Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservéncia do prazo fixado para apresentagéo, suplementagéo 

ou reposição da garantia; 

8.2.42.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementacéo ou reposicéo da 

garantia autoriza a Administragdo a promover a extingdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas clausulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3. Compensatoria, para as infrações descritas acima alineas “e” a *h” de 10% (dez por cento) a 15% ( 

quinze por cento) do valor da contratagdo. 

8.2.4.4, Compensatéria, para a inexecugdo total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 20% (vinte por 

cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratagéo. 

8.2.45. Compensatéria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da contratagéo. 

8.2.4.6. Compensatéria, em substituigdo a multa moratéria para a infração descrita acima na alinea "d”, de 20% 

(vinte por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratagéo. 

8.2.4.7. Compensatéria, para a infração descrita acima na alinea “a”, de 1% ( um por cento) a 5% (cinco por 

cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicagdo das sanções previstas neste Termo de Referéncia não exclui, em hipétese alguma, a obrigagao de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderéo ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicagfio da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimag&o. 

8.6. Se amulta aplicada e as indenizagBes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou 

sera cobrada judicialmente. 

87. A mula podera ser recolhida administrativamente no prazo méaximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 
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8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.8.1. Paraa garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificacdes serdo enviadas eletronicamente para os 
enderecos de e-mail informados na proposta comercial, hem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2, Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serdo 

considerados de uso continuo da empresa, não cabendo alegacdo de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

8.9. Naaplicação das sancdes serdo considerados: 

8.9.1. anatureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8. as circunstâncias agravantcs ou atenuantes; 

8.9.4. osdanos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. — a implantagéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 

órgãos de controle. 

8.10. Os alos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14,133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administrac&o Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 

8.11, A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar 

confuséo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas & pessoa juridica serão estendidos aos 
seus administradores e sécios com poderes de administracao, & pessoa juridica sucessora ou & empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. 

8.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal, 

8.12.1. As penalidades serao cbrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14.  Os débitos do Contratado para com a Administragio Contratante, resultantes de multa administrativa efou 

indenizacdes, não inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos gue o Contratado 
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUCAO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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9.1, O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITAGAO, na modalidade 

CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PRECO GLOB
AL 

respeitado o maximo aceitavel para cada item que compõe o grupo. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execugdo do objeto serd de empreitada por prego global. 

Critérios de aceitabilidade de precos 

9.3, Tratando-se de obra ou servigo de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de 

empreitada por preco unitrio, o critério de aceitabilidade de precos será o menor prego global respeitado o maximo 

aceitável para cada item que compõe o grupo, 

9.31. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar à Administragdo, por meio 

eletrénico, planilha que contenha o prego global, os guantitalivos e os pregos unitarios tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administrag&o, para efeito de avaliagao de exequibilidade. 

Exigénclas de habilitação 

9.4, Para fins de habilitagéo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

9,5. Empresario individual: inscrição no Registro Pablico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicéo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficard condicionada a verificagéo da autenticidade no sitio hitps:/www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 

Jempreendedor; 

9.7. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Pliblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatério de seus administradores; 

98. Sociedade empreséria estrangeira; portaria de autorizagéo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, ageéncia, sucursal ou 

estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREWME n.º 77, de 18 d
e 

margo de 2020. 

9.9, Sociedade simples: inscrigio do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a matriz; 

9.11. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidacéo 

respectiva, 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.12. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurdicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme 

0 caso; 

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certiddo expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

uarãn Direca - Lei 14 133 de 2021



(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e & Divida Ativa da união (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

9.15.  Prova de inexisténcia de debitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de 
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagédo das Leis do 
Trabalhu, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 19 de maio de 1943 

9.186. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

9.17. — Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a 
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera comprovar 
tal condição mediante a apresentacéo de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

9.19; O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscrigéo nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econémico-Financeira 

9.20.  certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagéo na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

9.21. certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.22.  balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstrações contabeis do último 
exercicio social, já exigiveis e apresentados na forma da lci, cumprovando, fndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes formulas : 

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo 

LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG= 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC= 

Passivo Circulante 

9.23. —Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral 
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido, para fins de habilitação, capital minimo de 5% do 
valor total estimado da contratação, 

9.24. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos no último exercicio social, sob pena de inabilitagao; 

9.25,  Os documentos referidus acima limitar-se-A0 ao último exercicio; 
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9.26. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.28. — Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.28.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsavel técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.29.  Registro ou inscrição da empresa junto ao C.R.E,A (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), C.A.U. 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ou C.R.T ( Conselho Regional dos Técnicos) em plena validade; 

9.291. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 

assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade 

profissional competente no Brasil. 

Qualificação Técnico-Operacional 

930. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnolégica e 

operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação 

de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso na quantidade mínima de 20% (vinte por cento). 

9.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) 

executado(s) com as seguintes características mínimas: 

E Parcela Serviços que a compoem un. Quantitative — Quantitativ 

licitado o minimo 

exigido 

(20%) 

1 Estrutura de concreto Concretagem de sapatas, vigas baldrames, pilares e mê 26,10 5,22 

armado Vigas superiores, com as respectivas fôrmas e 

armaduras 

2 Alvenarias Alvenaria de vedação de blocos cerâmicos e alvenaria me 277,23 55,45 

com elemento vazado 

3 Cobertura Telhamento com telha ondulada de fibrocimento sem — mº 191,66 38,33 

| amianto, incluida a trama de madeira de apoio 

9.30.2. Serdo admitidos, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo de servico, a apresentacéo e o 

somatério de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante. pois essa situacéo equivale, para 

fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratagao 

9.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9304, O fornecedor disponibilizara todas as informagoes necessarias & comprovagdo da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao, cépia do contrato que deu suporte a contratagao, 

endereco atual do Contratante e Iocal em que foram prestados 0s serviços, entre outros documentos. 

9.30,5. Os atestados deverão referir-se a servigos prestados no âmbito de sua atividade econdmica principal ou 

secundaria especificadas no contrato social vigente. 
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9.31. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora, 

9.32. —A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 88 10 e 11, da Lei nº 
14,133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 

9,83. — Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de 
características semelhantes, no quantitativo mínimo de 20% (vinte por cento) também abaixo indicado(s): 

9.33.1.  Para Engenheiro Civil, Arquiteto ou Técnico Industrial : serviços de: Construção de edificação em 
alvenaria e execução de estrutura de concreto armado, conforme a tabela abaixo: 

# Parcela Servigos que a compdem Un. Quantitativo — Quantitativ 

licitado o mínimo 
exigido 

(20%) 

1  Estrutura de concreto Concretagem de sapatas, vigas baldrames, pilares e mº 26,10 522 
armado vigas superiores, com as respectivas farmas e 

armaduras 

2 Alvenarias Alvenaria de vedação de blocos ceramicos e alvenaria m? 277,23 55,45 
com elemento vazado 

3 Cobertura Telhamento com telha ondulada de fibrocimentosem — mê 191,66 38,33 
amianto, incluida a trama de madeira de apoio 

92.33,2 0(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço ubjeto do contrato, e será admitida 
a sua substituicdo por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. (§ 6°do art, 67 da Lei n° 14.133, de 2021) 

9.34.  Néo serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, 
tenham dado causa a aplicagdo das sanções previstas nos incisos |ll e IV do caput do art, 156 da Lei n.° 14.133, de 
2021, em decorréncia de orientacdo proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 

9.35. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

Disposigdes gerais sobre habilitagéio 

9.36. — Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
Pais, as exigéncias de habilitação serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradugéo livre, 

9.37. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para assinatura do contrato 
ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8,660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.38. Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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9.39, Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentas deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.40. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 478.041,42 (quatrocentos e setenta 

e oito mil e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos), conforme custos apostos na tabela contida no item 1.1 

acima e planilha orçamentária dotada no projeto básico 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

. Gestão/unidade: 781600; 
11. Fonte de recursos: 100000000; 
L. Programa de trabalho: 268614, 

Iv. Elemento de despesa: 449039; e 

V. Plano interno: X488DV121KO. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Asinformações contidas neste Termo de Referéncia não são classificadas como sigilosas, 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

1 e Contratos da Consultoria-Gesal da União 
t n Sevirne e TIC = Licitacão e Contratação Difea - Lela® 14,133, de 2021



13. ANEXO I\ 

ANEXO I V 

Regras aplicdveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

(Contratagdes de pequeno valor - art, 95, inciso |, da Lei n, 14.133/2021, Orientação Normativa n° 84, de 17 

de maio de 2024). 

1.0 SUPRIMIDO 

1.1Este Anexo foi suprimido, uma vez que a contratagdo seré formalizada mediante termo de contrato, não sendo 
aplicavel, ao caso, a substituigdo prevista no art, 95 da Lei n® 14.133/2021, 

14. ANEXO v 

ANEXOW/ 

TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

1.0 SUPRIMIDO 

1.1Este Anexo foi suprimido, uma vez que a contratacéo sera formalizada mediante termo de contrato, não sendo 
aplicavel, ao caso, a substituição prevista no art. 95 da Lei n° 14.133/2021. 

Local-UF, [0 YO 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

15. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrdnicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
2020. 

Documento assinado digitalmente 
V.b MAICKELL DE FREITAS 

MAICKELL DE FREITAS 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

Documento essinado digitaiments 
M b ANDRELUIS DIAS PEREIRA 

ANDRE LUIS DIAS PEREIRA 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação. 

e Modeios de Lickagoes € Contratos da Consulteria-Geral da União 
e Referência pare Obras e Serviças, exceto TIC — Licitação e Contratação Direta - Lei yf 14.133, 



Assinado de forma 
digital por SILAS 
PIRES DE OLIVEIRA 
FILHO:71128433249 

SILAS PIRES DE 
OLIVEIRA 

FILHO:71128433249 

SILAS PIRES DE OLIVEIRA FILHO 

Responsével Técnico - Arquiteto e Urbanista 

ANDERSON LOPES — Assiradodeformadigital por 
ANDERSON LOPES DA 

DA COSTA0S5G7825750 

COSTA05507825750 ey 0210 79998 

ANDERSON LOPES DA COSTA 

Autoridade competente 

(Câmara Nacionalde Modelos de 1iiectes o Contatos da Consutioria-Geral da União. 
n s vk Serviene ovran TIC < ieliacão e Contratacio Dirta - Teloe 14133, de 2021 





Apéndice do Ahexo T 
G Compras.govbr 

UASG 781600 

ESCOLA DE APRENDIZES-VIARINHEIROS DO ES 

Estudo Técnico Preliminar 28/2026 

1. Informacdes Basicas 

Número do processo: 63188.000316/2026-18 

2. Descrição da necessidade 

A construgdo da garagem náutica tem como objetivo primordial trazer uma área dedicada ao armazenamento de 

barcos, proximo ao local de langamento, permitindo uma organizagao mais eficiente das embarcagbes, facilitando o 

acesso e a gestdo dos recursos nauticos. Isso reduzira o tempo necessário para localizar e preparar as embarcagdes 

para uso, otimizando a logistica das atividades diarias e garantindo que os barcos estejam sempre prontos para as 

préticas e treinamentos. 

Além disso construgao trará uma area de armazenamento adequada que protegera as embarcagdes das intempéries 

e de possiveis danos causados por exposição prolongada ao sol, chuva e maresia. Essa protecdo prolongara a vida 

útil dos barcos, mantendo-os em melhares condicdes e reduzindo os custos de manutencao e reparos, Além disso, 

um ambiente controlado minimizara os riscos de danos estruturais e mecanicos, garantindo a seguranca dos alunos 

durante as praticas. A construção area de armazenamento dedicada, traré facilidade ao implementar um programa de 

manutencao preventiva para as embarcagdes, 

3. Area requisitante 

Area Requisitante Responsivel 

Deparamento do Corpo de Alunos Thiago Pacheco Sousa Leite 

4. Descrigdo dos Requisitos da Contratação 

A contratagao consiste na execução de obra/servigo de engenharia para construgéo da Garagem Néutica do Corpo 

de Alunos (EAMES), com area total de 150,00 m?, devendo atender aos seguintes requisitos técnicos indispensaveis: 

Sustentabilidade 

Além dos critérios de sustentahilidade eventualmente inseridos na descricdo do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentaveis:A Contratada devera observar 

as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos residuos da construgéo civil estabelecidos na Lei nº 12.305, 

de 2010 — Palitica Nacional de Residuos Sdlidos, artigos 3° e 10° da Resolugao n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, e Instrução Normativa SLTVMPOG nº 1, de 19/01/2010. 

A contratação exi 

Requisitos de Qualificagdo Técnico-Operacional 

O Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as areas de atuação previstas no Projeto Basico, em plena validade 

ou C.R.T ( Conselho Regional dos Técnicos).



Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução 
de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 
licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 

Requisitos de Qualificação Técnico-Profissional 

Como condição indispensável para a segurança estrutural e execução fiel ao Memorial Descritivo, a contratada 
deverá comprovar a disponibilidade de protissionais qualificados, mediante os seguintes critérios: 

* Apresentação de Equipe Técnica: Indicação de profissional(is) de nível superior (Engenheiro Civil ou Arquiteto 
e Urbanista) ou técnico de nível médio (Técnico em Edificações/Industrial), devidamente registrado(s) no 
conselno de classe competente (CREA, CAU ou C.R.T). 

* Comprovação de Experiência (Acervo Técnico): O(s) profissional(is) indicado(s) deve(m) ser detentor(es) de 
Certidão de Acervo Técnico (CAT), acompanhada de atestado de responsabilidade técnica por execugdo de 
obra ou serviço de características semelhantes ao objeto, especificamente em: construção de edificações com 
estruturas metalicas e coberturas ou similar, 

* Vínculo e Permanência: O(s) profissional(is) indicado(s) para fins de habilitação deverá(ão) participar 
diretamente da execução da obra/serviço objeto do contrato. A substituição por outros profissionais será 
admitida apenas por motivo de força maior, desde que possuam experiência equivalente ou superior e recebam 
aprovação prévia e formal da Administração. 

5. Levantamento de Mercado 

O levantamento de mercado para a construção da Garagem Náutica da EAMES considerou as seguintes premissas 
técnicas e econômicas: 

5.1. Análise de Contratações Similares: Foram consultados painéis de preços e editais de outros órgãos da 
Administração Pública (como outras Organizações Militares e Institutos Federais) que realizaram obras de galpões e 
garagens em zonas costeiras. A análise confirmou que a utilização de estruturas metálicas galvanizadas e 
pintadas com sistema epóxilpoliuretano é a tecnologia mais difundida e aprovada para suportar a corrosão 
atmosférica severa de Vila Velha/ES, apresentando durabilidade superior à alvenaria convencional ou madeira nessas 
condições. 

5.2. Avaliação de Metodologias: Foram avaliadas as opções de execução direta (mão de obra própria) versus 
execução indireta. Diante da especificidade técnica do tratamento anticorrosivo e da montagem das telhas 
termoacústicas, concluiu-se que a EAMES não dispõe de pessoal habilitado para tal fim, sendo a contratação 

externa a única via viável tecnicamente e economicamente. 

5.3. Seleção da Alternativa Mais Vantajosa (Empreitada por Preço Global): A opção pela Empreitada por Preço 
Global foi adotada por ser a mais adequada para obras de engenharia onde o escopo é bem definido e o risco de 
variações quantitativas é baixo. Conforme o Memorial Descritivo, a área de 150,00 m? e os materiais já estão 
plenamente dimensionados, o que confere maior segurança jurídica e previsibilidade de custos para a Administração, 
evitando aditivos contratuais por erros de medição simples.



6. Descrição da solução como um todo 

A solução consiste na construção de uma Garagem Náutica na EAMES, ou seja, um espaço de armazenamentos de 

barcos próximos ao local de lançamento ao mar, num terreno pertencente à União sob a administração da Marinha do 

Brasil, em Vila Velha/ES, com área de 150,00 m?, sob o regime de Empreitada por Preço Global, utilizando a 

modalidade Concorréncia Eletrônica (Critério: Menor Preço Global). 

Justificativa das Condições do Edital (Art. 18, IX, Lei 14.133/21): 

Modalidade Concorrência Eletronica e Modo de Disputa Aberto: A escolha baseia-se na natureza de " obra 

comum", cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital e Memorial 

Descritivo, O modo aberto garante a máxima competitividade e transparência através da disputa sucessiva de lances, 

com um intervalo minimo entre lances de R$200,00 ( duzentos) reais. 

Regime de Empreitada por Preço Global: Justifica-se pela alta precisao do projeto basico, Este regime oferece 

maior seguranca orgamentaria para a Administrac&o, pois o valor é fixado para a entrega da obra completa, mitigando 

riseos de aditivos por erros de quantitativas comuns em planilhas de preços unitérios. 

Prazo de Execução (90 dias): O prazo para execução da obra sera de 90 (noventa dias) dias corridos, contados a 

partir da data de emisséo da respectiva Ordem de Servico e/ou assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA 

submeter à aprovação da GONTRATANTE, a sua proposta de cronograma fisico-financeiro para a execugdo da obra. 

Exigéncia de Garantia Contratual: A exigéncia (Arts. 96 e seg. da Lei 14.133/21) é motivada pela necessidade de 

assegurar a execucao integral do objeto e proteger o Erario contra eventuais inadimplementos em uma obra que 

envolve seguranca estrutural e materiais de alto valor. 

Será adotado o modo de disputa aberto e o intervalo minimo de diferenga entre lances sera de 200,00 (duzentos) 

reais. 

Exigéncia de Qualificacdo Economico-financeira: obras de engenharia. o risco de descontinuidade por insolvéncia 

da contratada é elevado. A Administragéo Pública busca assegurar que a empresa possua "salde financeira" 

suficiente para suportar os custos iniciais, flutuagdes de pregos de insumas e o fluxo de caixa entre as medições. 

6.2. Vistoria e Conhecimento do Local 

A vistoria prévia (agendada via eames.obtencaolrarinkz.mil.br) é facultativa, porém altamente recomendada, 

pois a localização (Prainha) possui particularidades de acesso militar e exposição severa à maresia. A declaragéo de 

conhecimento pleno, caso o licitante opte por não vistoriar, visa evitar futuras alegações de desequilibrio econémico- 

financeiro por dificuldades logisticas previsiveis. 

6.3. Dindmica de Execugao e Subcontratação 

Inicio: 10 dias após a Ordem de Servico (OS), tempo necessario para a mobilização do canteiro. 

Subcontratagio: Não será permitida a subcontratagio, nos termos do art. 122, 8 2°, da Lei nº 14.133/2021, 

considerando que o objeto possui execução intcgrada ¢ suficientemente definida no Projeto Basico, sendo 

conveniente que a contratada mantenha responsabilidade direta e integral pela execução da obra, de modo a 

facilitar a coordenacdo dos servigos, a fiscalização, o controle da qualidade e a responsabilizagdo por eventuais 

falhas. A vedagdo mostra-se, assim, adequada as caracteristicas da contratação e a necessidade de assegurar a 

execução uniforme do objeto. 

6.4 Critério de Julgamento: Adota-se o critério de julgamento pelo menor prego global, nos termos dos arts. 18, 

VIII, 33, |, e 34 da Lei nº 14,133/2021, por ser adequado as caracteristicas da contratagio. O objeto encontra-se 

suficientemente definido no Projeto Basico, nas especificagdes técnicas e na planilha orgamentaria, com padroes 

minimos de qualidade e desempenho previamente estabelecidos pela Administragéo. Assim, entre as propostas que 

atendam integralmente as exigéncias técnicas, a seleção pelo menor preco global possibilita a obtengdo do menor 

dispéndio para a Administragéo, preservada a qualidade exigida para a execução da obra.



6.5 Exigéncia de Preposto; A exigéncia de preposto durante a execução da obra fundamenta-se na necessidade 
de manter interlocutor permanente e formalmente credenciado junto à Administragéo, considerando que os servigos 
serdo realizados no interior de Organizag&o Milltar, com controle de acesso, e demandam pronta atuagéo diante de 
interferéncias, não conformidades e questdes relacionadas & seguranca do canteiro. A medida encontra amparo no 
art. 118 da Lei nº 14.133/2021, sendo que o respectivo custo ja se encontra contemplado na composicdo da 
administracéo local da obra. 

6.6 Vedação a Participacdo de Pessoa Fisica: A vedacdo à participagdo de pessoa fisica fundamenta-se na 

exigéncia de comprovagio de capacidade técnico-operacional mediante atestados em nome do licitante, na 
necessidade de manutencéo de administragéo local com engenheiro e encarregado e de emprego de mão de obra 
com vinculo, e na exigéncia de garantia de execução — requisitos estruturalmente incompativeis com a atuagao de 
profissional autônomo, 

6.7 Exigéncia de Qualificagio Econdmico-Financeira: A aferição dos indices de qualificação econémico-financeira 
sera realizada com base no último exercicio social, por refletir de forma mais atual a situação financeira do licitante 
€ mostrar-se suficiente, diante do porte, da natureza e dos riscos da contratação, para avaliar sua capacidade de 
cumprir as obrigagdes assumidas. A opção busca evitar exigéncia desnecessariamente restritiva & competitividade, 
em observancia ao art. 37, XXI. da Constituigdo Federal, que admite, mediante justificativa, a modulação da análise 
para o último exercicio social, 

6.8 Exigéncia de Capacidade Técnica Profissional e Operacional: A exigéncia de capacidade técnica 
profissional e operacional justifica-se pela natureza de obra de engenharia do objeto e pela necessidade de 

assegurar que a futura contratada possua experiéncia e profissionais habilitados para a execugéo adequada dos 
servicos de maior relevancia técnica. As exigéncias restringem-se as parcelas relevantes do objeto e a quantitativos 
proporcionais à contratação, nos termos do art. 67 da Lei n° 14.133/2021, buscando reduzir riscos de falhas na 
execução, retrabalho, atrasos e comprometimento da qualidade da obra, sem impor restrições desnecessarias a 
competitividade. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

O prego de referéncia para a execugéo do objeto descrito neste instrumento foi claborado em conformidade com as 
orientagdes do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 e Acórdãos do TCU, conforme detalhado na Planilha 
Orcamentaria em anexo. Ressalta-se que o preco de referéncia detalhado na planilha de custos é o valor de 
referéncia máximo a ser admitido pela Administragéo para a contratação do servigo, conforme previsto na Samula 259 
/2010 do TCU. Integrardo o conjunto Orgamento: a) Planilha Resumo; b) Cronograma Fisico-financeiro; c) 
Composicao da taxa de Beneficios e Despesas Indiretes (BDI); d) Composição da taxa de Beneficios e Despesas 
Indiretas (BDI) Diferenciada, se houver; €) Orcamento Sintético; f) Orcamento Analitico; g) Curva ABC de Servigos: h) 
Cotações de Mercado, se houver; i) Encargos Sociais; € ) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 

ITEM ESPECIFICAGAO VA"‘:OOTJIT:DTIAL 

1 CANTEIRO DE OBRAS R$ 17.909,83 

2 ADMINISTRATIVO R$ 45.042,80 

3 CONSTRUGAO R$ 257,230,16 

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 22.873,07 



5 ESTRUTURAL R$ 132.21356 

6 DIVERSOS R$ 2.772,00 

TOTAL R$ 478.041,42 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (RS): 478,041 42 

R$ 478.041,42 (quatrocentos e setenta e oito mil e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos) 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

No presente objeto, a contratagdo devera ser realizada de forma única e indivisivel, pois os servicos a serem 

executados são comuns de engenharia e devem ocorrer de maneira encadeada e sequencial, de modo a garantir o 

atingimento do objeto pretendido no prazo esperado. Além do mais, por questão de economia de escala, visa-se a 

contratagio de apenas uma empresa por se demonstrar administrativa e economicamente mais viavel à Escola de 

Aprendizes Marinheiros do Espirito Santo. Logo, a adjudicagéo sera pelo menor prego Global respeitados os valores 

méximos para cada item que compõe o grupo. 

10. Contratagdes Correlatas e/ou Interdependentes 

Após andlise técnica da Equipe de Planejamento, registra-se o seguinte cenario quanto a correlagao do objeto: 

Contratacdes Correlatas: Não foram identificadas contratacdes em andamento ou planejadas que guardem relação 

direta de similaridade ou afinidade com o objeto. A solução é especifica para a demanda do Corpo de Alunos da 

EAMES. 

Contratações Interdependentes: Não existem contratagdes futuras ou simultaneas das quais a execução desta obra 

dependa para atingir sua finalidade. A presente contratação prevê a entrega da Garagem Nautica totalmente 

operacional (estrutura, cobertura, piso e drenagem), não havendo fragmentag&o do objeto. 

Responsabilidade Técnica do Projeto: Informa-se gue o Projeto Basico/Memorial Descritivo que subsidia esta 

contratagéo foi elaborado por profissional técnico legalmente contratado para este fim especifico. Referido profissional 
atua de forma integrada com a Equipe de Planejamento, subscrevendo o presente Estudo Técnico Preliminar para 

garantir a viabilidade técnica e a aderéncia da solucéo às normas de engenharia vigentes, 

11. Alinhamento entre a Contratagéo e o Planejamento 

O projeto está previsto no Plano de Contratagies Anual, alinhado com os instrumentos de planejamento do órgão. 

12. Beneficios a serem alcangados com a contratagdo 

A construção trara uma área de armazenamento adequada que protegerd as embarcacdes das intempéries e de 

possiveis danos causados por exposicéo prolongada ao sol, chuva e maresia, Essa prolegdo prolongara a vida atil 

dos barcos, mantendo-os em melhores condigdes e reduzindo os custos de manutencéo e reparos. Além disso, um



ambiente controlado minimizará os riscos de danos estruturais e mecânicos, garantindo a segurança dos alunos 
durante as práticas. A construção área de armazenamento dedicada, trará facilidade ao implementar um programa de 
manutenção preventiva para as embarcações. 

A proximidade e a organização dos barcos também permitirão inspeções regulares e reparos imediatos, prevenindo 
problemas maiores e garantindo que as embarcações estejam sempre em condições ideais de uso. Isso é crucial 
para a segurança e eficácia das atividades de treinamento. 

Em surria, à construgdo da Garagem Náutica na Escola de Aprendizes - Marinheiros do Espirito Santo é uma medida 
estratégica que trará inúmeros benefícios. Desde a melhoria na organização e proteção das embarcações até o 
aprimoramento das aulas práticas, essa iniciativa trará benefícios e segurança aos seus usuarios. 

13. Providências a serem Adotadas 

Antes da celebração do contrato, a Administração adotará providências como adaptações no ambiente, obtenção de 
licenças e capacitação de servidores para fiscalização e gestão contratual. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 — Política Nacional de Resíduos Sólidos, nos artigos 3º e 10º da Resolução 
CONAMA nº 307/2002, bem como na Instrução Normativa SLTIIMPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 

Considerando que a execução da obra envolve serviços de limpeza de camada vegetal, movimentação de terra, 
escavações, aterros, concretagem, transporte de materiais e geração de resíduos da construção civil, a Contratada 
devera adotar medidas preventivas destinadas & mitigação dos impactos ambienlais decorrentes dessas atividades, 
especialmente quanto à geração de poeira, emissão de ruídos, controle de erosão, assoreamento, dispersão de 
sedimentos e prevenção da contaminação do solo e das aguas superficiais, 

Os resíduos gerados durante a execução da obra deverão ser segregados, acondicionados, transportados e 
destinados ambientalmente de forma adequada, sendo vedado o descarte em locais não licenciados. A Contratada 
deverá manter comprovantes da destinação final dos resíduos sempre que solicitado pela fiscalização, 

Em razão da localização da obra em área próxima ao ambiente costeiro e às instalações náuticas da Escola de 
Aprendizes - Marinheiros do Espírito Santo, deverão ser adotadas medidas para evitar o lançamento de resíduos 
sólidos, efluentes, combustíveis, óleos, tintas, solventes ou quaisquer substâncias potencialmente poluidoras no solo, 

na rede de drenagem ou no ambiente aquático adjacente. 

Durante a execução dos serviços de supressão de vegetação e limpeza do terreno, deverão ser observadas as 
condicionantes e autorizações ambientais eventualmente exigidas pelos órgãos competentes, promovendo-se a 
minimização da remoção de cobertura vegetal ao estritamente necessário para a implantação da edificação. 

A Contratada deverá priorizar a utilização de materiais certificados, de origem regular e, sempre que tecnicamente 
viável, com conteúdo reciclado ou reciclável, bem como promover o uso racional de água e energia durante a 
execução da obra. 

Caso exigido pelos órgãos ambientais competentes, a Contratada deverá cumprir integralmente as condicionantes 
constantes das licenças, autorizações ou demais instrumentos de controle ambiental aplicáveis à obra, colaborando 
com a fiscalização da Administração quanto ao atendimento das obrigações ambientais.



15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Tendo em vista o exposto neste documento, a Equipe de Planejamento declara viável esta contratação com 

base no Estudo Técnico Preliminar, consuante v inciso XVIII, art. 9º da IN 58 de 08 de agosto de 2022 da SEGES 

IME. 

16. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o hordrio oficial de Brasilia e funcamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

Documento assinado digitalmente 
b MAICKELL DE FRETTAS. 

MAICKELL DE FREITAS 

Equipe de Planejamento 

Documento assinado digitaimente 
“b ANDRELUIS DIAS PEREIRA 

Verifique em htips://validar itigov.br 

ANDRE LUIS DIAS PEREIRA 

Equipe de Planejamento 
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Assinada de forma digital 
ANDERSONLOPES — por ANDERSON LOPES DA 
DA COSTA05507825750 
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ANDERSON LOPES DA COSTA 

Autoridarde competente




